
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Hoge 
Raad der Nederlanden (Países Baixos) em 3 de outubro 
de 2012 — Jan Sneller/DAS Nederlandse Rechtsbijstand 

Verzekeringsmaatschappij NV 

(Processo C-442/12) 

(2013/C 9/49) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Hoge Raad der Nederlanden 

Partes no processo principal 

Recorrente: Jan Sneller 

Recorrida: DAS Nederlandse Rechtsbijstand Verzekeringsmaats­
chappij NV 

Questões prejudiciais 

1. O artigo 4. o , n. o 1, da Diretiva 87/344/CEE ( 1 ) permite que 
um segurador da proteção jurídica que estabelece, nas suas 
apólices, que a assistência jurídica em processos judiciais ou 
administrativos é, em princípio, assegurada por trabalhado­
res do segurador, também estipule que os custos da assis­
tência jurídica prestada por um advogado ou consultor ju­
rídico livremente escolhido pelo segurado só serão abrangi­
dos pela cobertura se o segurador entender que o patrocínio 
do processo deve ser atribuído a um consultor jurídico 
externo? 

2. Para a resposta à primeira questão é relevante saber se é ou 
não obrigatória a constituição de advogado no processo 
judicial ou administrativo em questão? 

( 1 ) Diretiva 87/344/CEE do Conselho, de 22 de junho de 1987, relativa 
à coordenação das disposições legislativas, regulamentares e adminis­
trativas respeitantes ao seguro de proteção jurídica (JO L 185, p. 77). 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Landgericht 
Hamburg (Alemanha) em 11 de outubro de 2012 — 

Werner Krieger/ERGO Lebensversicherung AG 

(Processo C-459/12) 

(2013/C 9/50) 

Língua do processo: alemão 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Landgericht Hamburg 

Partes no processo principal 

Demandante: Werner Krieger 

Demandada: ERGO Lebensversicherung AG 

Questão prejudicial 

Deve o artigo 15. o , n. o 1, primeiro período, da Segunda Diretiva 
90/619/CEE do Conselho, de 8 de novembro de 1990, relativa 
à coordenação das disposições legislativas, regulamentares e ad­
ministrativas respeitantes ao seguro direto de vida, que fixa as 
disposições destinadas a facilitar o exercício efetivo da livre 
prestação de serviços e altera a Diretiva 79/267/CEE (segunda 
diretiva sobre o seguro de vida), atendendo ao artigo 31. o , n. o 1, 
da Diretiva 92/96/CEE do Conselho, de 10 de novembro de 
1992, que estabelece a coordenação das disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas relativas ao seguro direto vida 
e que altera as Diretivas 79/267/CEE e 90/619/CEE (terceira 
diretiva sobre o seguro de vida) ser interpretado no sentido 
de que se opõe a um regime como o previsto no § 5a, n. o 2, 
quarto período, da Versicherungsvertragsgesetz (lei sobre os 
contratos de seguro), na redação da Drittes Gesetz zur Durch­
führung versicherungsrechtlicher Richtlinien des Rates der Euro­
päischen Gemeinschaften (Drittes Durchführungsgesetz/EWG 
zum VAG), de 21 de julho de 1994 [terceira lei de transposição 
das diretivas do Conselho das Comunidades Europeias em ma­
téria de seguros (terceira lei de transposição para a lei alemã 
sobre a supervisão da atividade seguradora)], nos termos do 
qual o direito de renúncia ou de oposição caduca o mais tardar 
um ano após o pagamento do primeiro prémio de seguro, 
mesmo quando o tomador do seguro não tenha sido informado 
do direito de renúncia ou de oposição? 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Gerechtshof 
te ’s Hertogenbosch (Países Baixos) em 15 de outubro de 
2012 — Granton Advertising BV/Inspecteur van de 

Belastingdienst Haaglanden (kantoor Den Haag) 

(Processo C-461/12) 

(2013/C 9/51) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Gerechtshof te ’s Hertogenbosch 

Partes no processo principal 

Recorrente: Granton Advertising BV 

Recorrido: Inspecteur van de Belastingdienst Haaglanden (kantoor 
Den Haag)
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